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PARECER,IURÍDICO/20I7lDICOM

PROCESSO LICITATÓRIO N' - OO{/20I8.SRP.

MODALIDADE _ PREGÃO PRI]SENCIÀL

OBJETO _ REGTSTRO DE PREÇOS PAR{ ÁQI,ISIÇÀO DT-

ALIMENTÍCIOS PARA ATENDER A I)[NIA:{DA DA SALI)E.

ASSUNTO - MINUTA DE EDITÀL E ('O\TRAI'O'

GÊNEROS

Tratâ.Sedesolicitaçãotleanálisejurídicapréviaden]inutadeeditaldeIicitação
e respectivos anexos, na modalidade pregào presencial via registro de preços. tipo menor.pÍeço por

il,";;j" àuj.to e u aquisiçào de gênerõs alinrentícios para suprir a demandâ do Fundo Municipal

de Saúde do MunicíPio de Itaituba.

O processo encontra-se instruído coln os seguintes documentos: solicitação de

despesa para a aquisição de gêneros alimetltícios para atender a demanda do Fundo Municipal de

óur.ii.; i"rpu.no'da §ecretrir]o Municipal 'je 
Saúde para quL'() selor competenle providencie- a

p".qri." aJ preços e intbrme a existência de recursos orçantentiriosl coraçào dc'preços; declaração

ãã-JÃqrrçaà orcumenrária e financeira; autorizaçào de a'bertura de processo licitatório: autuaçào do

p.*àL i.i,riorio; despacho de encaminhanrenro dos auros à assessoria luridica para análise e

parecer; minuta do edital e anexos. bem como' lrlinuta do contrato'

Eis o breve relatório. Vejamos

I _ RELAT(iI{IO

II - OB.IE'I'O D[, ANALISE

Rodoviâ lian$mazônica c/ Rua Dô§lma' s/n Arle\o Jo (irDasio Munrcrpal _ tlela Vrsta - CFIP 68 180])l)0_ ltarlLrbâ - PA

De irricio. culnpre rcgisttitt quc ir attáli:'e nesle pareccr se restringe a verificaçào

dos requisitos formais para dcliagraçâo do processr' adtninislrativo licitatúrio bem como 0a

"nr".iu.âo 
da minuta de edltal c ,].u, u',.rur. Dcslaca-se que a análise será restrita âos pontos

il;il.o'|i.l]n;; "*.ir;oo, 
qurirquer aspecros récnicos. econôrnicos e/ou discricionárior. 
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Preliminarmente' importanle lembrar que a análise a scguir empreendida

circunscreve-se aos aspectos legais envolvidos no procedimento em e\a|rle. notadamente naqueles

previsros na Lei n. 8.666193. Lei n" 10.520i2002 e DecretÔ n' 7.892/201-i. o qual passou a

iegulamenta. o Sistema rJe Registro de Prcços. nâo cabendo a esta unidade.iLrridica adentrar nos

as"pectos técnicos e econôrnicós, nenr no .iuízo de oportunidade e conveniência da contratação

pretendida.

A premissa elementar adotada pelo ordenamento juridico pirtrio' no que tange à

tomada de bens e serviços pela Administraçào Pública. é de que todas as aquisiçôes levadas a efeito

pelo Ente público. sejam airavés de obras- serviços. cotnpras. alienações. concr'ssôes. permissões.e

t.uç0.r, quando coniratadas com terceiros. serão ,ecessariamente precedidas dc licitação. de modo

a identiÍ'icár a propostâ mais vantajosa para a Administrâção Na dicção de Alexandre Mazza:

Rlrl't Bl.l(;\ 1 l.l)Llt \ I l\ ,\ tX) IlilASll
Íis I \lro Ix) l',\l{A

I)rcliitLrrl \lirrtic iPi:i .lc Ilaittrha

III _ ANÁLISE JIIRÍDICA

I MAZZA. Alexandre. Manual de Direito ÀIlmini§líâliro lidilora Sarâi\a- :' Ediçào

Rodovia 
.liansamazônrca cl Rua t»crma- s/n. Ane\o ao Crnasro Munrcipal - Bela Vrsla _ CUP 68 l8l)'|00 - llailuba PA

.{ licitação ú unl procedimento obrigatório que antecede a

celebração de contratos pela Adnrinistração Pública. A razão

de existir dessa exigéncia reside no tato de que o Poder

Público nàtr pode escolher livrenrente um fornecedor

qualquer. como fazem as empresas priradas Os imperativos

au isononria, inrpessoalidade. moralidade e

indisponibilidade do interesse público, que informam a

atuaçào da Administraçâo. obrigam à realizaçâo de um

proccsso público para a seleção inrparcial da melhor

proposta. garantindo iguais condições a todos que queiram

a.ln.orr", froru u .alebÃção do contratri'.r

Em apertadas linhas. a licitação visa gârântir â moralidade dos alos

administrativoseaadequadâenlelhoraplicaçàodoerário.benlcotntlala|orizaçàoda|ivre
iniciativa pela igualdade na oportunidade d,-; prestar seruiços" comprâr ou vendel ao Poder Público

Nessaesteira.oEstatutodasL,icitaçÕes(Leil-ederaln.8.666/93).prevêemseu
art. 15. ll, que as compras realizadas pela Adrrinistraçào delerào semprc que possivel' ser

i.ufi-iu, mediante Sistema tle Registro àe Preços' que tepresenta um conjunto de procedimentos

puiu á..gi.r.o forrnal de pr"çor..iatiuo, ri prestaçào de serviços e aquisição 'Je bens para futuras

ioni.uoçã", a serem efeti;as pelo Poder I'úbiico Segundo Celso Ar]lônio Bandeira de Melo:

''O registo de preços e um procedimento que 
.a

i\dnrinistraçào pode adotar pelante compras rotineiras de

bens padronizados ou mesmo na obtenção de serviços'
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Neste caso. como presume que irá adquirir os bens ou

recorrcr a estcs seÍviços nâo uma. mas múltiplas vezes. abre

um certams licitatório. em que o vençedor, isto e, o que

otêreceu a cotaçâo mais baixa. terá seus preços registrados.

Quando a promotora do ceíanre necessitar destes bens ou

scrriços. irá obtê-los. sucessiras tezcs sc lor o caso. pelo

preço cotado ou registrado." -

ConÍ'orme expo$o no edital. pretende a Administração a fbrmação de ata de

registro de preços. Essa opçâo encontra amparo no Decreto n" '1.89212013. Nessa esteira transcreve-

se as seguintes disposições. in verbis:

,\rt. 1". As contrataçõcs de serviços c a acluisição de bens'

quando elêtuados pelo Sistena de Registro de Preços

SRP. no árnbito da administração pirblica federal direta.

autárquica e fundacional. lundo' crpcciais. empresas

pública. sociedades dc econonria mista e demais entidades

controladas. direta ou indiretamente pela t-'nião, obedecerão

ao disposto neste Decrettl:

Art. 2'. Para os efeitos deste Decreto. são adoÍadas as

scguintes deÍiniçôes:

I Sistenta de Registro de Preços conjunto de

procedime,rtos para registro t'ormal de preços relativos à

prestaçâo de serviços e aquisiçào de bens, para contratações

Í'uturas:
ll ata de registro de preços doculnento vinculado,

obrigacional. com caraclerística de conrpromisso para füura
contratação. em que se regislram os preços' fornecedores,

órgãos participantes e condições a serem praticadas.

çonfbrnre as disposições contidas no instrumento

convocatório e propostas apresertadas:

lll - órgào gerenciador órgão ou entidade da

administraçào pública Íêderal responsável pela conduçâo do

conjunto de proceditrrcntos para registro de preços e

gerencianrento da ata de registro de preços dele decorrente;

ir' - órgao paíicipante órgào ou entidade da

adrninistração pública federal que panicipa dos

procedimetrtos iniciais ao Sistema de Registro de Preços e

integra a ata de registro de Prelos:
(.... )

: MELI.0. celsoAntônro Band€irade curso de Drrertu 
^dnrrrstÍâtr\o 
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O Sistema de Registro dc Preços (SRP) é um procedimcnto a ser adotado,

preferencialmente, nas hipóteses previstas no art. 3 'do citado regulamento. vejalnos:

i\rt. 3'. O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado

nas seguintcs hipóteses:

I quando. pelas caracteristicas do bem ou serviço" houver

nccessidade de contrataçÔes l'requentes:

Il quando for conveniente a aquisiçào de bens com

prerisão dc entregas parceladas ou contratação de serviços

remunerados por unidade de rnedida otr regime de tarefa:

lll cluando tbr conveniente a aquisiçào de bens ou a

contraçào de serviço para atendimento a nrais de urrr órgão

ou entidade. ou a programas de golerno: ou

lV quando, pela natureza do objcto. não f'or possível

definir preliamente o quantitativo a ser demandado pela

Administração.

O aÍ. 40 da Lei no 8.66ó193 c/c o an. 9' do Decreto n" 7.89)12013 estabelecem

os requisitos mínimos que deverão constar do edital. Consoante o art. 9". o edital deve conter no

mínimo:

,A.n. 9e O edital de licitação para registro de preços

observará o disposto nas Leis n' 8.666. de 1993. e n' 10 520'

de 2002. e contemplará. no nrinimo:

| - a especiÍicação ou descriçào do obieto. que explicitaá o

coniunto de elementos necessários e suficienÍes. com nível

de precisâo adequado para a caractcrização do bem ou

serviço. inclusive definindo as respectivas unidades de

nredida usualmente adotadas;

ll - estimatila de quantidades a serenl adquiridas pelo iirgão

gerenciador e órgâos participantes:
lll - cstinlati!a de quanlidades a scretrr adquiridas por

órgãos nã() panicipantes. observado () disposto no § 4e do

art.2?. no caso de o órgão gerenciador admitir adesões:

l\.- quantidade nrinitra de unidades it ser cotada, por item,

no casL) de bens:
\' - condições quanto ao local. prazo de entrega. tbrma de

pagament(). e nos casos de serliços. quando cabivel.

Íiequência. periodicidade. caracteristicas do pessoal.

nrateriais c equipatnentos a serem utilizados' procedimentos,

cuidados. deveres, disciplina e controles a serem adotados:

VI - prazo de validade do registro de preço, observado o

disposto no captrt do an- l1;

R(üovia T.an§amâ1ônici c/ Rua tÉclma. s/n. 
^nc\o 
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Vll - órgãos e entidades panicipantes rlo registro de preço;

Vlll - modelos de planilhas de custo e mirutas de contratos.
quando cabivell
lI - penalidades por descumprimento das condições:
\ - minuta da ata de registro de preços conlo anexo; e

Xl - realizaçâo periódica de pesquisa de mercado para

comprovação da vantajosidade.

(... )

Examinando os autos. denota-se que o edital e seus anexos atenderam lodos os

requisitos acima. bem como. as exigências da Lei n" 10.520/02. Decreto n" 7.892/13 e Lei n'
8.666193.

Em relação a minuta do contralo, veritlca-se que atende as exigências do an l5'
inciso Il, §1" a §5'. e artigo 55 da Lei n" 8.666/93.

Considerando que o procedimento não apresenta irregularídades que possam

macular o certame e que a minuta do edital segue os preceitos legais que regcm a matéria. q4[g
pelo prosseguimento- do processo licitatório em seus ulteriores atos. nào havendo óbice legal à

realização do PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISI-RO DE PREÇOS N'00+/2018.

Seguetn chanceladas as lninulas do Edital e Contrato ora eraminadas.

Registro. por firn. que a análise consignada neste parecer se ateve às questÕes

jurídicas observadas na instruçào processual e no edital. com Seus anexos. nôs termos do art. 10, §

1". da Lei n' 10.480/2002. c/c o parágrafo único do art. i8 da Lei n'8.666/93. Nào se incluem no

âmbito de análise deste Procurador os elemenlos técnicos pertinentes ao cename. como aqueles de

ordem financeira ou orçamentária. cuja e\atidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e

autoridades competentes da Prefeitura Municipal de ltaituba.

E o parecer. sub censura.

trrba - l)4. l(tdc.ianciro dc 1018.
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